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j A NOVA CONSTITUIÇÃO 
Sessão termina 
mais cedo no 

Congresso vazio 
Contag: Proposta insatisfatória 

A Assembleia Nacional 
Constituinte acabou mais 
cedo ontem a sua sessão 
plenária. Faltaram os ora
dores inscritos para falar 
sobre temas constitucio
nais (a matéria-prima de 
casa): os deputados Edmil-
son Valentim (PC do 
B/RJ) e Fábio Feldmann 
(PMDB/SP). Cada um te
ria 20 minutos. Além de 
seus ouvintes, se é que os 
constituintes presentes no 
momento em que o primei
ro deles foi chamado, per
manecessem até o fim. 

Depois de a l g u m a s 
sextas-feiras onde as au
diências públicas e as reu
niões das subcomissões 
movimentavam os corre
dores e salas do difício do 
Congresso Nacional, o dia 
de ontem foi marcado peVa 

ausência de constituintes, 
que tendo prazo até terça-
feira para apresentação de 
emendas e debates sobre os 
relatórios, preferiram via
jar para seus Estados, já 
que a partir da próxima se
mana, provavelmente, a 
Constituinte vai se reunir 
até nos sábados e domin
gos. 

Mesmo subcomissões de 
muita movimentação, co
mo a reforma agrária, não 
fez a reunião prevista. On
ze constituintes estavam 
presentes e apenas um ins
crito para falar, José Men-
d o n ç a d e M o r a i s 
(PMDB/MG), mas tão logo 
o vice-presidente Fernando 
Santana (PCB/BA),abriu 
os trabalhos, Mendonça de
sistiu da inscrição e a reu
nião foi encerrada. 

Relatores esperam emendas Dante, ao lado de Covas, elogia o relatório da reforma agrária 

Até o inicio da tarde de 
ontem as Subcomissões dos 
Direitos Políticos, dos Di
reitos Coletivos e Garan
tias e da Nacionalidade, da 
Soberania e das Relações 
Internacionais não haviam 
recebido seque r uma 
emenda aos anteprojetos 
elaborados pelos relatores, 
respectivamente os depu
tados Lysãneas Maciel e 
João Herrmann. No caso 
da subcomissão de Herr
mann, a secretaria vai fun
cionar durante todo o fim 
de semana, com o objetivo 
de receber as emendas. 
"Distribuímos cerca de 40 
formulários próprios e 
acredito que Ioga as emen
das estarão chegando", 
disse uma funcionária. Não 
está prevista a realização 
de reuniões hoje e amanhã. 
"E possível que segunda-
feira seja feita uma reu
nião para discutir o que já 
tiver sido encaminhado", 
disse a mesma funcionária. 

O deputado Lysãneas 
Maciel, relator da Subco
missão dos Direitos Políti
cos, dos Direitos Coletivos 
e Garantias,está disposto a 
passar o fim de semana de 
plantão no Congresso para 
receber e estudar logo as 

emendas, que podem ser 
encaminhadas até terça-
feira. Ele considera seu an-
teprojeto "revolucionário" 
e por isso mesmo está pre
parado para ter que anali
sar em poucas horas um 
volume razoável de novas 
propostas. 

O mesmo acontece com o 
relator da Subcomissão dos 
Direitos e Garantias Indivi
duais, deputado Darcy Poz-
za. Até a tarde de ontem ele 
tinha em mãos cerca de 30 
emendas. Algumas^ delas, 
como a da deputada Lúcia 
Braga prevendo exceções 
para a proibição de reali
zar abortos, foram ampla
mente debatidas. Inicial
mente o prazo de discussão 
dessas emendas na subco
missão terminaria no do
mingo, já que o anteprojeto 
de Pozza foi um dos primei
ros a ficar pronto, o que 
proporcionou o início da 
contagem do tempo para 
apresentação de emendas 
na quarta-feira. Mas diante 
dos prazos de outras subco
missões só vencerem na 
terça-feira, o presidente, 
deputado António Mariz, 
resolveu aceitar emendas 
até esta data, cancelando 
as reuniões marcadas para 
o fim de semana. 

Gasparian tem apoio 
• 

de servidor do BB 
A Associação Nacional 

dos Funcionários do Banco 
do Brasil — Anabb mani
festou ontem solidariedade 
aos integrantes da Subco
missão do Sistema Finan
ceiro da Assembleia Nacio
nal Constituinte, pelo inci
dente envolvendo assesso
res acusados de fazerem o 
lobby dos banqueiros pri
vados. 

"Manifestamos apoio às 
teses de defesa e preserva
ção dos interesses da cole-

' tividade, convictos de que 
!os banqueiros não se vol-

GIVALOO BARBOSA 

tam para as necessidades 
da comunidade brasileira" 
— diz o telex da entidade do 
BB, lastimando que os ban
queiros "pudessem acredi
tar na omissão dos consti
tuintes". O relatório do de
putado Fernando Gaspa
rian (PMDB-SP), que mo
tivou o incidente, defende o 
fortalecimento do Banco do 
Brasil e maior controle da 
intermediação financeira 
privada e foi elaborado 
com auxilio do consultor do 
Banco do Brasil, António 
José de Souza. 

JoséGoldemberg 

Cientistas 
reivindicam 
incentivos 

Sâo Paulo — A Consti
tuinte deve ampliar os efei
tos da "Lei Sarney", que 
concede incentivos fiscais 
aos Investidores na área da 
cultura, para o setor de 
ciência e tecnologia. Esta 
foi a principal proposta 
apresentada pelos cientis
tas da Universidade de São 
Paulo (USP), através do 
reitor, José Goldemberg, 
durante os debates organi
zados no Anfiteatro de Con
venções da Cidc.de Univer
sitária pelos membros da 
Subcomissão de Ciência e 
Tecnologia da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Destacando que atual-
mente menos de 3 por cento 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) destina-se ao desen
volvimento de pesquisas no 
campo da ciência e da tec
nologia, o reitor defendeu a 
inclusão no texto do Consti
tucional de um dispositivo 
que garanta a valorização 
do setor. A concessão de in
centivos, segundo Goldem
berg, é mais eficaz do que a 
determinação de percen
tuais mais elevados de re
cursos para Fo setor, em 
relação ao PIB. 

Gustavo de Faria (C) elogiou o trabalho do ex-presidente Nelson Carneiro 

Faria é empossado na 
presidência do IPG 

A intensificação de um 
programa habitacional, a 
elevação do teto para fi
nanciamento de automó
veis e a ampliação dos em
préstimos aos segurados 
foram os objetivos firma
dos ontem pelo novo presi
dente do Instituto de Previ
dência dos Congressistas, 
deputado Gusiavo de Faria 
(PMDB-RJ), No biénio 
1987-89, ele promete dar 
"segmento à administra
ção anterior, que deixou o 
IPC em situação de supera
vit", conforme ressaltou no 
ato de posse. Ele sucede ao 
senador Nelson Carneiro e 
terá como vice-presidente 
o senador Odacir Soares 
(PFL-RO). 

Ontem, ainda, em soleni
dade no auditório Nereu 
Ramos da Câmara dos De
putados, foi empossado o 
Conselho Deliberativo do 
IPC. composto por nove ti
tulares (senadores António 
Farias, Iram Saraiva, 
Maurício Corrêa, os depu
tados Ana Maria Rattes. 
Luiz Marques. Manoel Ri
beiro, Lúcio Alcântara, Pe
dro Ceolin e Valmir Cam
pelo) e nove suplentes (se
nadores Alexandre Costa, 
Jamil Haddad; os deputa

dos Israel Pinheiro. Gandi 
Jamil, Alércío Dias, Antó
nio de Jesus; o pensionista 
Geraldo Guedes, a servido
ra da Câmara Léa Fonseca 
Silva e o servidor do sena
dor Manoel José de Souza). 

O ex-presidente do IPC, 
senador Nelson Carneiro, 
destacou o órgão como sen
do o "abrigo de todos nós 
na hora da aposentadoria, 
ou de nossas famílias, 
quando deixarmos este 
mundo". O deputado Gus
tavo de Faria disse que é 
com orgulho e satisfação 
que assume a presidência 
do "único órgão que con
grega parlamentares e fun
cionários". 

O Instituto criado em 
1963 registra hoje cerca de 
3.500 sócios, entre segura
dos facultativos (servido
res da Câmara e do Sena
do) e segurados obrigató
rios (parlamentares). Isto, 
segundo o senador Nelson 
Carneiro, "representa um 
sadio veículo de captação 
de recursos para a sobrevi
vência do sistema". A con
tribuição dos segurados fa
cultat ivos, descontada 
mensalmente em folha, 
corresponde a 10 por cento 
do vencimento efetivo ou 

salário básico; dos parla
mentares, 10 por cento das 
partes fixa e variável dos 
subsídios mensais. A recei
ta do IPC se compõe ainda 
de 20 por cento pagos pelo 
Senado é pela Câmara, re
lativos aos subsídios fixos e 
variável e das diárias pa
gas aos congressistas, 20 
por cento provenientes dos 
órgãos a que pertençam os 
servidores, e mais descon
tos de juros e outras taxas 
captadas pelo Instituto. 

O IPC concede pensão 
(por tempo de mandato, de 
contribuição, de serviço, 
por invalidez ou por mor
te ) , aux í l io -doença e 
auxílio-funeral. O Instituto 
não dispõe de serviço médi
co próprio, mas utiliza-se 
do ressarcimento de despe
sas médicas para garantir 
assistência a seus segura
dos. A pensão às viúvas e 
familiares de um ex-
segurado tem sido uma das 
maiores contribuições do 
órgão. "Temos a consciên
cia de que tudo fizemos pa : 

ra preservar o IPC e asse
gurar a associados, suas 
famílias e pensionistas o 
melhor e o mais tranquilo 
dos horizontes", ressaltou 
o senador Nelson Carneiro-

Para Arinos, 
Zanetti aderiu 
ao stalinismo 

Depois da si tuação 
constrangedora que en
frentou na reunião da Co
missão de Sistematização 
na noite de quinta-feira, o 
seu presidente, Afonso 
Arinos, recebeu ontem a 
solidariedade do presi
dente da Câmara e da 
Constituinte, Ulysses Gui
marães. Em visita ao seu 
gabinete, Ulysses criticou 
a atitude do grupo de par
lamentares, liderados pe
lo deputado Hermes Za
netti, que inconformado 
com a condução do pro
cesso de votação de proje-
to criando a Comissão de 
Auditoria da Dívida Ex
terna, passou a agredi-lo 
verbalmente, acusando-o 
de golpista e de ter se cur-

I vado às pressões exerci-
das pelo líder do Governo 

i na • C â m a r a , C a r l o s 
\ SanfAnna. O presidente 
i da Constituinte reconhe-
i ceu que o comportamento 
! dos parlamentares "não 
I tinha sido razoável". 
I Ao contrário do dia ;n-

ttíjior, quando saiu bas
tante abatido e nervoso 
do plenário, Afonso Ari
nos comentou ontem o 
episódio demonstrando 
bom humor. Sem dar 
muita importância ao in
cidente, ele disse que a 
ação dos parlamentares, 
mais radicais na Consti
tuinte não provocará 
maiores consequências 
ao andamento dos traba
lhos em plenário. "Eles 
não passam de uns trinta 
e não nos causarão pro
blemas, só cansaço". De
pois, se referindo em tom 
de brincadeira às agres
sões sofridas, disse que ti
nha achado "muito en
graçado tudo aquilo". 

— Foi uma atitude 
"stalinista". Eles, os co
munistas, estão fora de 
moda — disse —, lem
brando que os tumultos 
de anteontem obedecem 
muito mais à orientação 
dos tempos em que Josef 
Stalin governava a União 
Soviética do que a dos 
tempos atuais, sob a lide
rança de Gorbachev, co
mentou Arinos. 

INTERFERÊNCIA 

O Executivo, através 
do líder do governo na Câ
mara, deputado Carlos 
SanfAnna, mais uma vez 
interferiu na Assembleia 
Nacional Constituinte, ao 
tumultuar a reunião da 
Comissão de Sistematiza
ção, anteontem à noite, 
impedindo a votação de 
projeto de decisão que 
prevê a realização de 
uma auditoria da dívida 
externa, com a suspensão 
dos pagamentos até a sua 
COI^CiUSuO. 

A denúncia de interfe
rência foi feita por diver
sos oradores na sessão de 
ontem da Constituinte, 
quando o autor do projeto 
de decisão, deputado Her
mes Zanetti apresentou 
requerimento para que a 
questão seja submetida 
ao plenário. Os consti
tuintes sustentaram que a 
reunião da Comissão de 
Sistematização, tumul
tuada por Carlos SanfAn
na, não chegou a ser en
cerrada por seu presiden
te, senador Afonso Arinos 
que teria sido pratica
mente arrastado para fo
ra do recinto pelo líder do 
governo. 

Wilma é contra o 
parlamentarismo já 

Natal — A deputada fede
ral Wilma Maia (PDS) 
classificou como uma "di
tadura legislativa" a pro
posta de implantação ime
diata do parlamentarismo 
no País, sem que o Presi
dente da República tenha 
poderes para dissolver o 
Parlamento. A parlamen
tar, que está em Natal or
ganizando um comício pró-
eleições diretas que será 
realizado hoje, disse que 

pode vir a apoiar o sistema 
parlamentarista, "desde 
que sejam realizadas elei
ções diretas em todos os 
níveis, de presidente a ve
reador, no próximo ano". 

O senador José Agripino 
Maia (PFL), por sua vez, 
disse que não participará 
do comício, por considerar 
que as eleições diretas pa
ra Presidente da República 
já estão garantidas por lei. 

Seminário discutirá 
sistemas de governo 

Servir de subsídio para 
adaptar a administração 
pública ao tipo de governo 
que regerá os destinos do 
País, provocando uma dis
cussão do ponto de vista 
político e técnico sobre sis
temas de governo. Este é o 
objetivo principal do semi
nário, "Sistemas de gover
no: Presidencialismo e 
Par lamentar ismo", pro
movido pela Secretaria de 
Adminis t ração Pública 
(Sedap), através do Grupo 
de Estudos de Políticas Pú
blicas, de 19 a 21 de março, 
no Auditório Petrônio Por
tela, no Senado. 

No primeiro dia do semi
nário serão apresentadas 
as particularidades e o fun
cionamento do sistema 
parlamentarista francês, 
pelo professor Jean-Luc 
Parodi, secretário-geral da 
Associação Francesa de 
Ciência Política, Diretor da 
" R e v u e F r a n ç a i s e de 
Science Politique", e do 
Instituto de Ciência Políti
ca. A experiência espanho
la será demonstrada pelo 
ministro para as Relações 
com o Legislativo, Virgílio 
Sapatero. 

PRESIDENCIALISMO 
No segundo dia, será a 

vez da experiência presi

dencialista americana, ex
posta pelo professor James 
Yaung, diretor do Progra
ma sobre a Presidência, do 
Miller Center of Public Af-
fairs, da Universidade de 
Virgínia, Estados Unidos. 

Durante o último dia o 
professor de Ciência Políti
ca da Universidade de 
Hamburgo e redator-chefe 
da revista alemã para as
sun tos p a r l a m e n t a r e s 
"Zeitschrift fur Parla-
rnentsfragen", professor 
Uwe Thaysen, falará da ex
periência parlamentarista 
alemã. O encontro será en
cerrado com a conferência 
do presidente do Tribunal 
Constitucional Português, 
Armando Marques Guedes. 

Além dos conferencistas 
estrangeiros o o seminário 
contará também com a 
participação de políticos, 
técnicos, juristas, parla
mentares e lideranças par
tidárias brasileiras. O mi
nistro da Administração, 
Aluízio Alves, abrirá os tra
balhos no primeiro dia e o 
senador Afonso Arinos e 
deputado Ulysses Guima
rães, presidente da Assem
bleia Nacional Constituin
te, nos dias consecutivos. 

A proposta do relator da 
Subcomissão de Política 
Agrícola e da Reforma 
Agrária, deputado Oswaldo 
Lima Filho (PMDB-PE), 
desagradou tanto os pro
prietários de terra quanto 
aos trabalhadores rurais. 
Só o ministro Dante de Oli
veira a elogiou. Na quarta-
feira passada, o presidente 
da UDR, Ronaldo Caiado, 
criticou o documento, clas
sificando a proposta de 
"ant ié t ica , indecorosa, 
agressiva e arbitrária". 
Ontem foi a vez do presi
dente da Contag, José 
Francisco da Silva. Menos 
vigoroso, ele considerou a 
poposta insa t i s fa tór ia . 
"Por esse caminho não se 
agiliza a reforma agrária 
no País", disse. 

Para combater o lobby 
dos proprietários rurais, a 
Contag também já come
çou a fazer suas articula
ções. Ontem o presidente 
José Francisco da Silva al
moçou na sede da entidade 
com 10 pa r l amenta res 
(seis do PMDB, um do PC 
do B, um do PDT e um do 
PTB), que prometeram so
lidariedade ao movimento 
dos trabalhadores rurais. 
José Francisco da Silva ou
viu dos constituintes a pro
messa de que irão lutar em 
plenário para melhorar o 
conteúdo da proposta. 

Para o presidente da 
Contag não houve avanço 
na proposta do deputado 
Oswaldo Lima. Segundo 
ele, as principais reinvidi-
cações dos trabalhadores 
não foram contempladas 
no documento, como por 
exemplo, a emissão ime
diata da posse da terra 
após a desapropriação. "Se 
a imissão continuar depen

dendo da decisão judicial, a 
reforma agrária não cami
nha, leva anos se arrastan
do", afirmou. Os únicos 
avanços que a proposta 
apresenta, para ele, estão 
relacionados com a incor
poração do principio da 
obrigação social da pro
priedade e a indenização 
das benfeitorias e da terra 
em Títulos da Dívida Agrá^ 
ria. Atualmente só a terra é 
indenizada em TDA. 

PROPOSTA 

O presidente da Contag 
pretende, na segunda-
feira, apresentar aos cons
tituintes uma proposta ela
borada por todas as entida
des que integram a Campa
nha Nacional da Reforma 
Agrária, com 17 artigos, 
como contribuição para fa
zer avançar a Constituição 
e criar as condições neces
sárias para agilizar o pro
cesso de reforma agrária 
no País. Uma das propos
tas fixa em 7.200 hectares a 
área máxima de uma pro
priedade rural. Qualquer 
área acima desse limite se
rá automaticamente desa
propriada. 

DANTE 

O ministro da Reforma e 
do Desenvolvimento Agrá
rio, Dante de Oliveira , 
afirmou ontem que o ante
projeto do relator da Sub
comissão de P o l í t i c a 
Agrícola e da Reforma 
Agrária, deputado Oswaldo 
Lima Filho, "representa a 
média das reivindicações 
de diversos setores que lu
tam pela reforma agrá
ria". Para o ministro, o an
teprojeto "é bom e garante 

avanços na legislação fun
diária". 

Dante de Oliveira ques
tionou, porém, o artigo do 
anteprojeto que estabelece 
que a propriedade, para 
cumprir sua função social, 
"tem que ser racionalmen
te aproveitada". O minis
tro entende que a expres
são "racionalmente apro
veitada" é muito subjetiva, 
cabendo "mil e uma inter
pretações". 

Entre os pontos do relató
rio "que não se pode abrir 
ma", Dante de Oliveira 
destaca o da imissão de 
posse automática, que não 
permite ao proprietário de 
imóvel desapropriado por 
interesse social contestar 
judicialmente a desapro
priação e sim apenas o va
lor da indenização. 

Outro ponto importante, 
de acordo com o ministro, è 
o que define a área máxi
ma de 100 módulos rurais. 
Segundo o anteprojeto, 
quem for proprietário de 
mais de 100 módulos rurais 
estará passível de ter a 
área excedente desapro
priada. Sendo aprovada a 
proposta do limite de 100 
módulos, a área máxima 
permitida por lei será de 11 
mil hectares, já que o 
maior módulo regional do 
País é de 110 hectares, na 
região do pantanal mato-
grossense. 

A vinculação da indeni
zação aos tributos pagos 
pelo proprietário, ou seja, 
que a indenização para um 
imóvel rural desapropria
do seja calculada tendo co
mo limite os tributos hon
rados pelo proprietário, é 
outro ponto considerado 
"important íss imo" pelo 
ministro. 

Aborto pode ficar 
fora da Constituição 

E provável que o relator 
da Subcomissão dos Direi
tos e Garantias Indivi
duais, deputado Darcy Poz
za (PDS-RS), faça pelo me
nos duas modificações 
substanciais no anteprojeto 
que apresentou no início da 
semana, em face da longa 
discussão realizada ontem 
de manhã na sede da sub
comissão, com a participa
ção de 15 constituintes. A 
primeira modificação diz 
respeito à não discrimina
ção por "orientação se
xual", que consta do relató
rio, atendendo a reivindica
ção do Grupo Homossexual 
Triângulo Rosa. Pozza po
de substituir o termo por 
"comportamento social", 
com o objetivo de evitar in
terpretações dúbias da 
Constituição. A segunda 
modificação visa a evitar a 
criminalização do aborto 
no texto constitucional, ta
refa que caberia ao Código 
Penal. 

A discussão sobre o abor
to foi a que mais tempo to
mou da reunião. No ante
projeto apresentado, o re
lator define que será crime 
o aborto diretamente pro
vocado. A deputada Lúcia 
Braga (PFL-PB), entre
tanto, entendeu que há ca- . 
sos em que o aborto se faz 
necessário. Dois deles es
tão previstos no Código Pe
nal atual — quando a gravi
dez for fruto de estupro ou 
quando apresentar risco de 
vida para a mãe. O terceiro 
caso — "uma inovação", 
segundo a deputada — é o 
de permissão para a reali
zação de aborto quando for 
comprovada a má forma
ção do feto. 

A maioria dos constituin
tes presentes concordou 
com a emenda, mas logo 

surgiu uma nova opinião. O 
deputado Maguito Vilela 
(PMDB-GO) disse que a re
gulamentação do crime de
veria ser feita no Código 
Penal. Mas Lúcia Braga 
explicou: "A lei ordinária 
não pode regulamentar o 
que foi proibido na Consti
tuição. Daí eu ter sugerido 
essas exceções". A partir 
dessa argumentação, o 
presidente da subcomis
são, deputado António Ma-
ris (PMDB-PB), expôs o 
pensamento dele: "O abor
to vem sendo tratado como 
crime no Código Penal e as
sim deve ser mantido, não 
aparecendo na Constitui
ção". A ideia foi acolhida 
pela maioria, desde que as 
exceções sugeridas por Lú
cia Braga fossem incluídas 
no Código Penal. 

Mas a deputada Lúcia 
Vânia (PMDB-GO), que se 
diz contrária ao aborto, foi 
mais longe: "Colocar o 
aborto no texto Constitucio
nal seria uma crueldade 
com as mulheres. Ninguém 
faz aborto porque quer, 
mas porque é forçado. A 
proibição e a penalização 
devem aparecer somente 
na lei ordinária e deve ser 
dada ênfase especial para 
um programa de planeja
mento familiar", defendeu. 

No final da discussão, o 
relator, deputado Darcy 
Pozza, garantiu que vai 
"interpretar a tendência 
dos constituintes de forma 
aberta e democrát ica" 
mas não deixou claro se 
pretende promover ou não 
mudanças em seu antepro
jeto. "A Subcomissão ain
da está bastante dividida 
com relação ao problema 
do aborto", avaliou o presi
dente, António Maris, em 

entrevista. Não sei se as 
mudanças discutidas aqui 
serão acatadas. De qual
quer lorma apresentarei 
emenda defendendo o meu 
ponto de vista", avisou. 

HOMOSSEXUAIS 

Menos complicada, po
rém mais confusa, foi a dis
cussão em torno da não dis
criminação por "orienta
ção sexual". O deputado 
Eliei Rodrigues (PMDB-
PA), que é evangélico, leu 
diversos trechos da Bíblia 
para sustentar a tese de 
que é "perigoso liberar a 
orientação sexual". Eliel 
garantiu que na Escritura 
Sagrada "há indícios de 
condenação a essa liberda
de" e pediu a eliminação 
sumária do termo "orien
tação sexual" do antepro
jeto de Darcy Pozza. 

O relator, entretanto, es
clareceu que a interpreta
ção do deputado evangélico 
para a reivindicação do 
Grupo Homossexual Triân
gulo Rosa foi diferente da 
dele. Para Pozza, a expres
são "orientação sexual" 
nada mais é do que um dis
positivo que indiscrimina 
os homossexuais, sem pro
curar o incentivo ou a lega
lização do homossexualis
mo. Não foi a opinião do de
putado Costa Fer re i ra 
(PFL-MA). No momento 
mais hilário da reunião, ele 
afirmou que "seria bom se 
os homossexuais se regene
rassem". 

A principal discussão foi 
sobre o termo "orientação 
sexual", considerado dú
bio. O deputado José Fer
nandes (PDT-AM) sugeriu 
sua substituição por "com
portamento sexual", me
nos confuso. 
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